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RESUMO
O objetivo deste trabalho foi avaliar as condições higiênicas de diferentes tipos de 
serviços de alimentação. Foi aplicada uma lista de verificação de boas práticas em 
24 estabelecimentos da cidade de Itaqui-RS, sendo dez restaurantes comerciais, sete 
lanchonetes, cinco padarias e dois hotéis. A média geral de conformidades verificada nos 
estabelecimentos pesquisados foi de 38,23%. Quando avaliados por tipo de estabelecimento, 
os percentuais de adequação foram: 46,06% em restaurantes comerciais, 38,95% em 
lanchonetes, 35,35% em padarias e 32,56% em hotéis. Quando avaliados por categorias, as 
maiores não conformidades foram observadas nos itens relacionados à documentação e ao 
registro (7,73%) e a responsabilidades (1,66%). Em contrapartida, a categoria com maior 
percentual foi controle integrado de pragas e vetores (63,23%). Sugere-se que haja maior 
controle na produção de alimentos, com atividades de educação e supervisão, para que 
os consumidores sejam expostos a menores riscos de contaminação.
PALAVRAS-CHAVE: Serviços de alimentação; Boas práticas de manipulação; Doenças 
transmitidas por alimentos
ABSTRACT
The aim of this study was evaluate hygienic conditions of different food services. It was 
applied a good practice checklist at 24 places from Itaqui-RS: ten restaurants, seven snack 
bars, five bakeries and two hotels. The average of conformities was 38.23%. When they 
were analyzed by type of food service, the values adequacy were 46.06% at commercial 
restaurants, 38.95% at snack bars, 35.35% at bakeries and 32.56% at hotels. By categories, 
the major nonconformities were observed in items related to documentation and record 
(7.73%) and responsibilities (1.66%). The category with the highest percentage was 
integrated control of pests and vectors (63.23%). It was suggested more control in food 
production, with education and supervision activities, to expose consumers to lower risks 
of contamination.
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INTRODUÇÃO
Nos tempos atuais, fornecer alimentos seguros aos consumidores 
tem sido um desafio à saúde pública, uma vez que, da produção 
até o consumo, são muitas as possibilidades de contaminação 
dos alimentos1. Durante o processo produtivo de refeições, não 
conformidades como o preparo de alimentos com muita antece-
dência, a distribuição destes em temperaturas inadequadas e 
a contaminação cruzada podem ocasionar doenças transmitidas 
por alimentos (DTAs)2. No Brasil, entre 2000 e 2013, foram rela-
tados 8.588 surtos de DTAs, sendo os restaurantes responsáveis 
por 15% das ocorrências3.
Nos serviços de alimentação, a vigilância sanitária (VISA) licen-
cia, cadastra e fiscaliza os estabelecimentos que produzem, 
comercializam, distribuem ou armazenam alimentos4. Com a fi-
nalidade de proteger o consumidor, através da redução do risco 
de contaminação de alimentos, a VISA avalia as instalações e 
os procedimentos de higienização e de controle de qualidade5. 
Apesar da responsabilidade pelas modificações sugeridas pela 
vigilância sanitária ser dos gestores dos estabelecimentos, ela 
envolve a atividade de diversas pessoas relacionadas com a pro-
dução de refeições4.
Há diversos trabalhos na literatura científica que avaliam ser-
viços de alimentação quanto à qualidade higiênico-sanitária e, 
apesar de algumas não conformidades serem observadas rotinei-
ramente no ambiente de manipulação de alimentos, cada região 
do país possui as suas características e particularidades. Consi-
derando também que não há trabalhos relacionados ao tema na 
região da fronteira oeste do Rio Grande do Sul, o objetivo deste 
estudo foi avaliar as condições higiênicas dos serviços de alimen-
tação comerciais no município de Itaqui-RS.
MATERIAIS E MÉTODO
Foi realizado um estudo descritivo em serviços de alimentação 
cadastrados na VISA do município de Itaqui-RS. A amostra foi se-
lecionada por conveniência, visto que todos os serviços de ali-
mentação (n = 70) foram convidados a participar do estudo, mas 
somente foram incluídos aqueles que assinaram o termo de au-
torização. No total, foram incluídos 24 serviços de alimentação 
(34,3% do total).
Como ferramenta para avaliação das boas práticas dos estabe-
lecimentos, foi utilizada uma lista de verificação integrante da 
Portaria nº 78 de 30 de janeiro de 20096, publicada pela Secre-
taria de Saúde do Estado do Rio Grande do Sul, que inclui os 
itens da Resolução da Diretoria Colegiada RDC no 216 de 15 de 
setembro de 20047, emitida pela Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (ANVISA), e adiciona mais alguns. A lista de verificação 
é composta de 12 categorias: edificações, instalações, equipa-
mentos, móveis e utensílios (categoria 1); higienização das ins-
talações, equipamentos, móveis e utensílios (categoria 2); con-
trole integrado de pragas (categoria 3); abastecimento de água 
(categoria 4); manejo de resíduos (categoria 5); manipulado-
res (categoria 6); matérias-primas, ingredientes e embalagens 
(categoria 7); preparação de alimentos (categoria 8); arma-
zenamento e transporte do alimento preparado (categoria 9); 
exposição ao consumo do alimento preparado (categoria 10); 
documentação e registro (categoria 11) e responsabilidade 
(categoria 12). A lista de verificação foi aplicada por acadê-
micos capacitados da empresa júnior da Universidade Federal 
do Pampa (UNIPAMPA), através de observação direta in loco e 
verificação documental. Para avaliação dos resultados foram 
utilizados os parâmetros indicados pela RDC nº 275 de 21 de ou-
tubro de 2002, legislação publicada pela ANVISA que classifica 
os itens de acordo com o percentual de atendimento aos requi-
sitos em boas práticas: Grupo 1 (76-100%), Grupo 2 (51-75%) e 
Grupo 3 (≤ 50%)8. Os resultados foram expressos em termos de 
frequência.
RESULTADOS E DISCUSSÃO
Os 24 serviços de alimentação avaliados estavam divididos entre 
dez (10) restaurantes comerciais, sete (7) lanchonetes, cinco (5) 
padarias e dois (2) hotéis. Na média geral, os serviços de alimen-
tação foram classificados no grupo 3, com 38,23% de conformi-
dades em relação aos requisitos das boas práticas8. Quando sepa-
rados por tipo de serviço, todos os estabelecimentos obtiveram 
menos de 50% de conformidades (Figura 1), sendo uma avaliação 
considerada ruim, pois expõe a vulnerabilidade dos serviços de 
alimentação avaliados em relação aos riscos sanitários9. Diante 
desta classificação, os alimentos produzidos nestes estabeleci-
mentos podem estar colocando em risco a saúde dos consumido-
res. Apesar das características de cada estabelecimento serem 
únicas, uma possibilidade de explicação para os baixos valores 
observados pode ser a questão cultural. Por ser um município de 
pequeno porte e distante dos grandes centros, os serviços de ali-
mentação locais possuem, muitas vezes, características de cozi-
nhas domésticas, onde trabalham as famílias proprietárias. Esse 
fator pode levar a uma dificuldade no acesso e entendimento às 
leis sanitárias vigentes no país e, com isso, manter a situação de 
desconhecimento de suas obrigações.
Figura 1. Percentual de conformidades de estabelecimentos produtores 
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Em todos os tipos de estabelecimentos avaliados, os itens que 
apresentaram menor percentual de conformidades foram os re-
lacionados à documentação e registro (7,73%) e à responsabilida-
de técnica (1,66%) (Figura 2).
Estas categorias versam sobre a necessidade de capacitação por 
parte dos responsáveis pelo serviço e da presença do manual de 
boas práticas (MBP) e dos quatro procedimentos operacionais pa-
dronizados (POPs)6. Resultados insatisfatórios têm sido frequen-
temente observados nessas categorias, e as possíveis explicações 
incluem o desconhecimento e a dificuldade de implementação 
da legislação sanitária, assim como a falta de capacitação por 
parte dos gestores desses estabelecimentos10,11,12,13. Conforme 
observado por Barros et al.14, os gestores de restaurantes comer-
ciais geralmente recebem capacitações em diversas atividades, 
como atendimento, marketing e custos, entretanto possuem um 
déficit de treinamentos nas questões relacionadas às condições 
higiênico-sanitárias e legislações sanitárias. Esse tipo de capaci-
tação requer profissionais da área de alimentos e demanda cus-
tos para os estabelecimentos, o que pode, em parte, explicar 
essa ausência. Em outros estudos também é sugerido um desin-
teresse por parte dos gestores10,12. O controle de qualidade dos 
processos, como o preenchimento de planilhas e registros, são 
vistos, muitas vezes, como meras questões burocráticas que, à 
primeira vista, não influenciarão diretamente no processo pro-
dutivo de alimentos.
As não conformidades nas categorias documentação e registro 
e responsabilidade refletem negativamente no funcionamento 
dos serviços de alimentação, pois tanto a ausência de profis-
sional capacitado quanto de documentação que oriente sobre 
os procedimentos operacionais pode deixar os serviços de ali-
mentação sem referência em relação aos processos higiênico-
sanitários adequados.
Um dos quesitos de maior conformidade dos estabelecimentos 
vistoriados foi o controle integrado de pragas com 63,23% de 
adequação. Os itens incluem a obrigatoriedade dos estabeleci-
mentos contratarem uma empresa especializada para essa ati-
vidade, além da manutenção do comprovante/certificado de 
execução do serviço, com intervalo máximo de seis meses6,7. 
Esta categoria já foi relatada com valores satisfatórios de con-
formidades15, possivelmente devido à maior facilidade de atendi-
mento dos seus requisitos. É importante salientar que, embora o 
resultado tenha sido regular, a mais recente legislação brasileira 
sobre o tema coloca o controle integrado de pragas como uma 
das categorias com menor índice de impacto para a qualidade 
sanitária do estabelecimento10,16.
Avaliação das condições higiênicas dos restaurantes comerciais
Dentre os quatro tipos de serviços de alimentação avaliados, os 
restaurantes comerciais obtiveram o melhor percentual de ade-
quação, correspondendo a 46,06%. Mesmo assim, não atingiram 
média de 50% de conformidades em relação à legislação sanitária 
(Figura 1). Dentre os serviços de alimentação, os restaurantes 
são os que possuem maior número de trabalhos relacionados às 
condições higiênicas. Os resultados são bastante distintos entre 
cada local e suas categorias, visto que o tipo de serviço ofe-
recido e a sua estrutura físico-funcional variam entre os esta-
belecimentos12, 13,17. Entretanto, são encontrados, com alguma 
frequência, valores de conformidades acima de 50%, podendo, 
inclusive, superar os 75%17,14.
O abastecimento de água foi a categoria melhor avaliada, com 
73,25% de adequação, pois os dez estabelecimentos avaliados 
utilizavam água potável para a manipulação de alimentos e para 
a produção de gelo e vapor. Em estudo realizado por Saccol et 
al.18 em 31 restaurantes paulistas do tipo self-service foi verifi-
cado 97,00% de conformidades em relação ao controle de pota-
bilidade da água. Os itens com menor percentual de adequação 
foram os relacionados às categorias documentação e registro 
(15,71%) e responsabilidade (1,43%).
Avaliação das condições higiênicas das lanchonetes
As lanchonetes obtiveram média de 38,95% de conformidades 
(Figura 1). Elas se caracterizam pelo fornecimento de lanches 
feitos na hora, ou então por alimentos prontos, que somente são 
aquecidos na hora do consumo. É um dos serviços de alimentação 
Figura 2. Percentual de conformidades dos serviços de alimentação, por categoria de avaliação. Itaqui-RS, Brasil, 2014.
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de mais interesse em empreendedores iniciantes, visto que de-
manda menor investimento inicial19. As características das lan-
chonetes demandam cuidado na manipulação e na conservação 
de alimentos, visto que os gêneros alimentícios perecíveis são, 
muitas vezes, expostos à temperatura ambiente.
A categoria melhor classificada foi a de exposição ao consumo 
do alimento preparado, com 63,92% de conformidades. Todas 
as lanchonetes avaliadas possuíam áreas de exposição mantidas 
organizadas e em adequadas condições higiênicas, e em 85,70% 
delas não havia plantas ou ornamentos na área de produção que 
constituíssem risco de contaminação dos alimentos. As não con-
formidades verificadas referiram-se à falta de controle de tem-
peratura dos equipamentos e dos alimentos expostos em 60,00% 
das lanchonetes e à ausência de higienização das mãos dos cola-
boradores durante a manipulação dos alimentos prontos para o 
consumo (71,40%). A falta higienização das mãos pode aumentar 
o risco de contaminação dos alimentos, visto que estão em con-
tato com diversas superfícies, como equipamentos e utensílios. 
Em 42,86% das lanchonetes (n = 3) foi observada a manipulação 
de alimentos e dinheiro pelo mesmo colaborador, sem a correta 
higienização das mãos. Messias et al.21 encontraram que somente 
17,00% dos manipuladores realizavam a higienização das mãos 
durante a manipulação de alimentos. Assim como nos restau-
rantes, o percentual de conformidades foi menor nas categorias 
relacionadas a documentação e registro (12,04%) e responsabi-
lidades (2,04%).
Avaliação das condições higiênicas das padarias
No Brasil as padarias têm se adaptado às exigências dos consu-
midores, ampliando suas opções de produtos e passando a ser 
um centro de conveniências. A qualidade higiênico-sanitária de-
veria acompanhar esse processo, pois cerca de 85% das pessoas 
preferem comprar pão em padarias22. Entretanto, no presente 
trabalho, a média de conformidades observada nas padarias foi 
de 35,35% (Figura 1). A categoria melhor classificada foi refe-
rente ao armazenamento e transporte do alimento preparado, 
com 55,50% de conformidades. Foram observadas nos estabeleci-
mentos avaliados proteções contra contaminantes dos alimentos 
que aguardavam transporte e este era realizado em condições 
de tempo e temperatura que não comprometiam a qualidade hi-
giênico-sanitária. Outros estudos verificaram conformidades em 
padarias em outras categorias, como edificação, móveis e uten-
sílios23 e móveis e utensílios e matérias-primas24. Assim como nos 
demais estabelecimentos avaliados, as padarias também apre-
sentaram as categorias relacionadas à documentação e registro 
(3,17%) e responsabilidade (3,17%) como as categorias com me-
nores percentuais de conformidades.
Condições higiênicas dos hotéis
Trabalhos na área de higiene de alimentos em hotéis são es-
cassos, porém, por serem serviços turísticos e com o foco na 
qualidade dos serviços, normalmente são bem avaliados11. No 
presente estudo, os hotéis obtiveram o menor percentual de 
adequação (32,56%) entre os estabelecimentos avaliados (Figura 
1), sendo classificados no grupo 38. Em outros estudos, já foram 
observados valores acima de 70% de adequação10,12. De acordo 
com o Ministério do Turismo, o café da manhã é a cortesia de 
um hotel mais valorizada pelos hóspedes, pois é um serviço que 
aproxima o turista do novo meio, podendo influenciar na esco-
lha da hospedagem25. Muitas cozinhas de hotéis produzem, além 
do desjejum, refeições solicitadas a la carte pelos viajantes, 
tornando mais complexo o sistema de segurança dos alimentos. 
Esse controle de qualidade é uma questão estratégica, pois, caso 
ocorra uma falha no processo, o estabelecimento corre sérios 
riscos frente a seus clientes26.
Nos hotéis, a categoria melhor avaliada foi a de matérias-primas, 
ingredientes e embalagens (58,33%). Dentre as conformidades 
estavam o recebimento dos gêneros alimentícios (100%), que era 
realizado em áreas protegidas e limpas, e o número suficiente de 
equipamentos de refrigeração e congelamento (100%). Todavia, 
em nenhum hotel era realizado o controle de temperatura dos 
alimentos, visto que ambos não possuíam termômetro. A tem-
peratura inadequada, devido à deficiência de refrigeração e/ou 
controle da mesma, é um dos fatores importantes que constituem 
alto risco para surtos de doenças transmitidas por alimentos. No 
trabalho de Souza et al.11, algumas categorias apresentaram 
100% de conformidades, como o controle integrado de vetores 
e pragas urbanas, abastecimento de água e responsabilidade.
Cabe ressaltar que, embora as listas de verificação sejam instru-
mentos de avaliação de boas práticas, resultados desfavoráveis 
não implicam, obrigatoriamente, em contaminação microbiana. 
Em uma unidade de alimentação e nutrição hospitalar foram 
observados resultados insatisfatórios na lista de verificação – 
classificada no grupo 3 –, mas não na análise microbiológica de 
alimentos27. Esse resultado também foi observado no comércio 
de lanches informais e foi atribuído ao reduzido espaço de tempo 
entre a produção e o consumo dos alimentos28.
Entretanto, resultados insatisfatórios em ambas as avaliações – 
lista de verificação e análise microbiológica – têm sido relatados 
em alguns estudos. Em padarias, foram observadas não confor-
midades superiores a 80% no check-list e presença de coliformes 
termotolerantes e estafilococos coagulase positiva nas superfí-
cies de equipamentos que possuem contato com alimentos29. Em 
outro trabalho, foram encontradas contaminações microbianas 
em restaurantes que obtiveram de 17-54% de conformidades no 
check-list. Os micro-organismos foram encontrados em superfí-
cies de preparo e em alimentos, como frutos do mar e saladas. Os 
estabelecimentos que apresentaram alimentos com melhor qua-
lidade sanitária foram aqueles em que os manipuladores haviam 
recebido cursos e capacitações sobre manipulação higiênica30.
No Brasil, Salmonella sp. e Staphylococcus aureus são 
responsáveis por cerca de 27% das ocorrências de surtos de DTAs 
e, depois das residências, eles ocorrem, majoritariamente, em 
restaurantes e padarias3. Um dos itens das listas de verificação 
relatados como causadores dos surtos é a falta de controle da 
temperatura de conservação dos alimentos31. Ainda são rela-
tados como fatores contribuintes de surtos de toxi-infecção a 
contaminação da matéria-prima e dos manipuladores, o proces-
samento pelo calor e o reaquecimento inadequado, que permite 
http://www.visaemdebate.incqs.fiocruz.br/
Silveira JT et al. Condições higiênicas de serviços de alimentação
Vigil. sanit. debate 2015;3(2):144-149   |   148
a sobrevivência microbiana, e ainda fatores relativos à multi-
plicação microbiana, como conservação inadequada pelo frio e 
tempo muito longo entre preparo e consumo32.
As listas de verificação são necessárias para a investigação das 
condições de higiene dos estabelecimentos, visto que avaliam 
tanto a estrutura física quanto os procedimentos de preparo de 
alimentos. Durante o processo produtivo, qualquer não confor-
midade observada nas listas de verificação pode comprometer a 
higiene dos alimentos. Entretanto, elas não podem ser conside-
radas como ferramentas decisivas, sendo necessárias avaliações 
complementares para averiguar a qualidade dos alimentos e um 
monitoramento constante do processo produtivo para minimizar 
os riscos de contaminação.
CONCLUSÃO
No presente trabalho, houve variações e similaridades entre os 
tipos de serviços de alimentação avaliados. Os locais que apre-
sentaram melhores percentuais de conformidades foram os 
restaurantes comerciais e os piores, os hotéis, sendo que ne-
nhum tipo de serviço atingiu 50% de conformidades. Em relação 
às categorias avaliadas na lista de verificação, as não confor-
midades apresentaram um padrão, pois ocorreram nos quesitos 
documentação e registro e responsabilidades tanto nos restau-
rantes comerciais quanto nas lanchonetes, padarias e hotéis.
Já as conformidades foram distintas em cada tipo de estabeleci-
mento avaliado. Nas lanchonetes, por exemplo, observou-se um 
cuidado com a apresentação dos alimentos aos consumidores, 
visto que houve, aproximadamente, 64% de adequação no quesi-
to exposição ao consumo do alimento preparado. Nas padarias, 
a categoria melhor avaliada foi relacionada com o transporte do 
produto até o ponto de venda. Já nos hotéis e restaurantes, os 
maiores índices de adequações foram observados nas matérias 
primas e no abastecimento de água, demonstrando um cuidado 
com o preparo dos alimentos.
Percebeu-se que as não conformidades verificadas neste traba-
lho são comuns em outros tipos de estabelecimentos produto-
res de alimentos em diferentes locais do Brasil. Em virtude dos 
resultados insatisfatórios da pesquisa, é necessário que haja 
maior supervisão das atividades por parte dos órgãos fiscaliza-
dores, bem como capacitação dos gestores e manipuladores de 
alimentos dos estabelecimentos. Ainda, destaca-se a necessi-
dade de pesquisas que investiguem a epidemiologia de surtos 
de DTAs, para que se possa avançar na prevenção de riscos à 
saúde do consumidor.
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